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Nos debates sobre o futuro da Europa e sobre o futuro do Tratado Constitucional importa, antes de mais, evitar equívocos não confundido os diferentes elementos da equação. Nem o debate sobre o futuro da Europa se reduz ao debate sobre o futuro do Tratado Constitucional, nem o debate sobre o futuro do Tratado Constitucional esgota o debate sobre o futuro da Europa. 

De um lado, temos um debate amplo que não tem nem pode ter um momento inicial e um momento final. A discussão sobre o futuro da Europa deve ser uma discussão constante, nunca encerrada, atenta às sucessivas novas realidades. O facto de devermos ter uma ideia sobre o caminho que queremos trilhar não nos permite ignorar que há factos que alteram o percurso estabelecido. A queda do Muro de Berlim, a ameaça terrorista, os fluxos migratórios, a crise económica, a alteração das prioridades geo-estratégicas dos nossos aliados, a emergência de novas economias dominantes, todos estes dados são elementos activos da formulação e reformulação do nosso projecto de futuro colectivo e da definição do nosso lugar no Mundo. 
Mais modestamente, ou não, porque mais próximo das ambições e preocupações dos cidadãos, está o debate sobre o futuro da Europa per se, da sua natureza geográfico-política, da sua economia e da sua ambição de prosperidade constante. 

Este é, em minha opinião, o debate mais actual e aquele para o qual devemos contribuir com uma atitude verdadeiramente propositiva. 
Quanto à questão dos limites da União, julgo que começa a ser tempo de os definirmos com clareza. Será, certamente, necessário ouvir o que dizem os europeus, mas não podemos continuar numa navegação à vista onde, não sendo possível distinguir a fronteira, se promovem equívocos nos povos de um e outro lado.

Por seu turno, olhando para o tempo passado desde a adopção da Agenda de Lisboa e para o que nos resta até 2010, diria que temos muito tempo perdido. Ao contrário do que seria desejável, não há um ambiente reformista generalizado. Não se trata de colocar em causa o modelo de sociedade que lutámos por criar, trata-se, isso sim, de reformar o acessório, para conservarmos o essencial: uma comunidade em paz, uma sociedade próspera.
Do outro lado da equação está o debate sobre o futuro do Tratado Constitucional. Não sendo, em minha opinião, o debate mais decisivo, é, sem dúvida, um debate necessário e importante. Há, no entanto, que não confundir os termos em que se deve realizar.

A Europa não carece de um momento fundador, de uma Magna Carta, de Filadélfia. Ao contrário de outros lugares e de outros tempos da História, a fundação da Europa não é um momento, é a sua história; a sua Declaração de Independência é a soma dos seus momentos de Liberdade; o elenco dos seus Direitos e Deveres Fundamentais está inscrito no seu ADN. Portanto, o debate "Constitucional" não é fundador. E também não é fundamental na compreensível perspectiva dos cidadãos dos 25 Estados Membros. Quem imagina que é o debate sobre a arquitectura jurídico-institucional que vai entusiasmar os cidadãos e aproximá-los da "Europa" confunde o necessário com o entusiasmante, o dever com o desejo.

Ora, em minha opinião, o desejo dos cidadãos, o que os pode estimular é um diálogo sincero sobre a realidade e um discurso ousado e verdadeiro sobre os caminhos alternativos. 

Já o debate sobre a organização institucional da Europa, que é necessário para acomodar a União Europeia aos alargamentos recentes e futuros e para lhe dar um mínimo de estabilidade e de previsibilidade normativas, indispensáveis à vida de uma instituição, não creio que seja o mais glamouroso e apelativo para os cidadãos. O que não significa que deva ser realizado longe dos seus olhares. Pelo contrário, se queremos evitar o divórcio, o alargar da distância que separa as estruturas político-decisórias da população, temos de travar esta discussão em transparência. Mas fazê-lo delimitando o seu âmbito. Em minha opinião, o que está em causa é, sobretudo, a necessidade de actualizar o modelo estrutural da UE e consolidar o seu quadro normativo. Estes dois aspectos são necessários e inevitáveis. A UE tal e qual está desenhada não resiste a uma vida a 25 e, menos ainda a 27, 28 ou 29.   
As rejeições francesa e holandesa são dados inevitáveis deste debate. Em primeiro lugar, porque o próprio documento sujeito a referendo declara que a sua vigência depende da sua aceitação por todos os Estados Membros. Por outro, em Democracia não se pode dizer que quando os cidadãos dizem que não, na verdade isso quer dizer talvez. As teorias interpretativas dos referendos levam à destruição deste elemento fundamental da Democracia. Logo, resta-nos a opção por uma solução que seja aceitável para quem, num dado momento histórico, recusou este Tratado. E essa solução tanto pode ser a sua nova discussão num tempo em que as sociedades francesa e holandesa revelem uma nova disposição e disponibilidade, como pode passar por delimitar a aspiração "constitucional" a uma mais modesta e realista ambição de reduzirmos esta discussão ao debate sobre as reformas institucionais indispensáveis à nova vida da UE.

Seja qual for o caminho, façamo-lo como aqui, às claras, à vista de todos.

